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A análise dos discursos sábios: 
algumas considerações teóricas 
e metodológicas 

FREDERICO PEREIRA (*) 

A) 1) Caracterizam-se os discursos teóri- 
cos pela presença, em seus lugares centrais, 
de unidades com forte potencial organiza- 
dor, cuja reprodução é essencial para a sua 
sobrevivência. A natureza destas unidades, 
o seu papel, são variáveis, consoante o saber 
que subtendem. Conceitos, nas ciências di- 
tas exactas, resultam de um trabalho ma- 
terializado na experiência ou manifestado 
pelo raciocínio matemático; em permanente 
explicitação, pelo próprio movimento da teo- 
ria, permitem pensar o real, organizando-o. 
Noções, em discursos pré ou não-científicos 
têm um baixo grau de explicitação-em- 
bora adoptem por vezes a forma, o .estilo e 
a aparente dignidade das unidades científi- 
cas, aumentando assim a eficácia da sua 
transmissão social. Unidades estas que se 
tomou o hábito de designar por ideológicas 
(A. Badiou: Le Concept de Modèk, Paris, 
Maspero). 

A diferenciação entre as referidas unida- 
des discursivas, il primeira vista desinteres- 
sante em saberes estabelecidos, toma parti- 
cular relevo no domínio das ciências so- 
ciais -e da Psicologia, em particular- 
onde a proliferação de pontos de vista é 
notória - cada um deles, normalmente, en- 
carregando-se, a seu modo, de desdialectizar 
o real, quer por uma espacidização reifi- 

(*) Professor no I. S. P. A. e no I. N. A. 

cante (J. Gabel: La Reificution, Paris, Univ. 
de Paris), quer por uma tempordização ilu- 
sória ou ilusão de pura totalização (J. Pau- 
lham: Entretiens sur des Faits Divers, Paris). 

Ora parece que muitas discussões acerca 
do par Ciência/Ideologia, e acerca da cien- 
tificidade de uma maneira geral, enfermam 
de uma viciação de raiz, a qual consiste em 
pensar que o grau de cientificidade de um 
discurso se pode analisar pelo estudo do 
nível da sua adequação ao realp), ou em 
acreditar que uma análise fina no plano de 
estrutura ou do método é suficiente para 
determinar se tal ou tal Saber merece o qua- 
lificativo de científico. 

e) Ilusão realista e adialéctica; a matéria da 
ciência é composta de ideaiidades que constituem 
as suas categorias. Uma leitura, mesmo que rá- 
pida de O Capital, por exemplo, serviria para o 
demonstrar, pois tal obra repousa em hipdteses 
simplif icadoras, necessárias todavia para vencer 
descrições superficiais. Estas hipóteses simplifi- 
cadoras não são realidades, como demonstra o 
seguinte exemplo: ((Há aqui duas classes em pre- 
sença: a classe operária, que dispõe unicamente 
da sua força de trabalho, e a classe capitalista, 
que possui o monopólio dos meios de produção 
sociais e do dinheiro ... » [O Capital, 11, 2, 73.) 
Outras se encontrariam. Para uma análise deta- 
lhada das hipóteses simplificadorar em O Capital, 
V. «Les structures de la Methode du Capital de 
Karl Marx)), in: M. Godelier: Rationaiité et Irra- 
tionalité en Economie, 11, Fr. Maspero, Paris. 
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Contrariamente a estas ideias, é possível 
pensar que mais útil será examinar os dis- 
cursos e o seu processo formativo, deixando 
A própria praxis científica e social o labor 
de determinar a cientificidade dos discursos 
ou pelo contrário a sua proximidade com a 
esfera da falsa consciência. O que é o mesmo 
que afirmar que uma epistemologia das 
ciências sociais e humanas terá uma vocação 
histórica-se é que de coisa diferente da 
história das noções científicas se trata. 

2) Mas se a epistemologia das ciências 
sociais e humanas não aparece, aqui, como 
Ciência das ciências, mas sobretudo como 
História das Ciências, ela enfrenta tam- 
bém-e desde logo-o problema do seu 
próprio rigor. Como poderá este ser garan- 
tido? Questão infantil, sem dúvida, mas que 
merece ser examinada, pois aqui, como nou- 
tras regiões do Saber, várias dificuldades 
se levantam. 

Garantir-se-á esse rigor pela precisão e 
exigência metodológicas? Se se respondesse 
afirmativamente, logo se enfrentaria um 
primeiro obstáculo: é que o Método, pelo 
menos classicamente, é considerado como 
não podendo definir-se senão pelo seu pr6- 
prio exercício. (Ao que pode acrescentar-se 
outro aspecto, sintetizado por Godelier, no 
que respeita a O Capital: o método de O Ca- 
pital não é o modo de descoberta, mas o 
moda de apresentação; e também a afirma- 
ção do próprio Marx: ((0 processo de expo- 
sição deve distinguir-se formalmente do pro- 
cesso de investigação. A Investigação deverá 
apropriar-se a matéria em todos os seus de- 
talhes, analisar as diversas formas de desen- 
volvimento e descobrir os seus laços íntimos. 
Uma vez esta tarefa realizada, e só então, 
o movimento real pode ser exposto no seu 
conjunto)). Ou seja: o método enquanto pro- 
cesso de inv.-stigação é-nada sem a reor- 
ganização global de todo o material no mo- 
mento da exposição. A ordem do real ou a 
ordenaçáa do sujeito ao red não é a mesma 
que a ordem categorid pela qmI o real de 

ciência codvém). A reflexão metodológica 
seria então: banalidade - ou vaidade. Tal é, 
de resto, a posição comtiana. Não deixa po- 
rém de ser verdade que qualquer investiga- 
ção implica, senão um método reflectido, 
pelo menos um saber fazer metodológico. 
Diante do ((facto)), a pesquisa define um tra- 
balho, cujo caminhar é, em parte, determi- 
nado previamente, pelo menos no estado 
prático. O Método, assim, em certos ramos 
do Saber, corresponderia ?I explicitação dos 
princípios e dos caminhos mais aptos a 
apreender o movimento real, prático, da pró- 
pria investigaçzo. Claro que a garantia de 
rigor não está no trabalho de explicitação, 
mas no trabalho de elucidação do real e na 
validade interna e externa dos seus princí- 
pios - de início silenciosos. Tal explicitação, 
possível e realizada em formas de actividade 
científica marcadas, por exemplo, pela expe- 
rimentação, tem todavia fracas dimensões 
noutras regiões cio saber, como é o caso, 
segundo parece, na história das ideias (cien- 
tíficas). Neste caso, seria quase vão procurar 
individualizar procedimentos positivos indu- 
tores de rigor - sendo, pelo contrário, com 
alguma tonalidade bachelardiana, necessário 
partir de uma crítica do Método-criti- 
cando a noção de Objecto-,pois parece 
ser de tal movimento crítico qde poderá nas- 
cer uma ((atitude metodológica» útil porque 
marcada pelo selo do negativo. 

3 )  Esta visão crítica da reflexão sobre o 
Método passa, em primeiro lugar, por uma 
rápida discussão do que alguns (Bourdieu, 
Passeron, Chamboredon: Le Métier de So- 
cidogue, Paris, Mouton), chamam (Decálo- 
gos do Método)) - abundantes nas ciências 
sociais e nomeadamente na Psicologia. 

Em nenhuma Ciência, mas sobretudo nos 
saberes jovens, os movimentos do pensa- 
mento se podem reduzir a um sistema de téc- 
nicas cuja finalidade essencial seria a ultra- 
passagem do senso comum, a intuição e a 
imediaticidade. Primeiro, porque nem sem- 
pre de ultrapassar o senso comum se trata. 
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(((Para mim, nunca presumi que o meu es- 
pírito fosse em nada mais perfeito que o do 
comum)) - Descartes: Discurso do Método.) 
Depois, e fundamentalmente, porque a trans- 
figuração da questão metodológica em ques- 
tão tecnológica escamoteia o problema do 
método propriamente dito-que é o da es- 
colha das técnicas de investigação - escolha 
que, para se operar eficazmente, exige a 
referência & significação epistemológica do 
tratamento que as técnicas realizam sobre o 
objecto. Como diz Bourdieu (Bourdieu et al., 
op. cit.) «a mania metodológica permite mui- 
tas vezes não a economia de pensamento que 
todo o método torna possível, mas a econo- 
mia de pensamento sobre o método)). fi que 
o Método não se reduz a um conjunto de 
técnicas: mais e outra coisa, ele só existe 
integrado num campo mais vasto onde a vi- 
gilância epistemológica e o primado teórico 
desempenham o papel dominante. 

B) O Método-e toda a Teoria do Mé- 
todo - supõem, portanto, uma teoria do 
conhecimento. 

1) O registo e a questão 

A concepção clássica da objectividade e 
do Objecto leva a pensar a démarche cientí- 
fica como um registo progressivo, cumula- 
tivo e passivo do que, na realidade, se pro- 
duz ao nível do real. A afirmação da radical 
exterioridade do pensamento e das coisas 
conduz portanto a prolongar esta ideia pri- 
mária segundo a qual o único, ou o mais 
importante, critério de verdade é a visão 
concreta e imediata. O pensamento regista- 
ria objectivamente aquilo de que é feito o 
objacto. Abdicação teórica que faz pensar 
que o grande problema da ciência é o das 
técnicas de aperfeiçoamento da visão; recuo 
do método face & tecnologia do Saber, tam- 
bém. Não estará esta temática no centro de 
uma filosofia do conhecimento que faz da 
Verdade o essencial da marcha científica- 

confundindo assim o par movimento do Sa- 
berfdémarche científica com a Ciência aca- 
bada? Pensamos que sim. 

Mas a abdicação empirista de que aqui se 
trata não leva s6 a crer na possibilidade de 
um registo neutro; ela coloca como princí- 
pio de base a neutralidade das questões diri- 
gidas ao objecto. Daí, por exemplo, que 
parte do saber psicológico incida na maneira 
de bem questionar-na maneira de criar 
uma tensão que conduziria inevitavelmente 
uma resposta-verdade por parte do próprio 
objecto. Resposta não problemática mas evi- 
dente, espessa talvez, mas luminosa-e, se 
necessário for, para aumentar mais ainda a 
claridade (da resposta, do objecto) utilizar- 
-se-ão novas técnicas que, assegurando ao 
expert a ((objectividade)), o fazem perder de 
vista o próprio objecto. 

2) Transparência e opacidade 

O princípio do imediatismo e da evidên- 
cia, o fundamento da ingenuidade possível 
do registo e da questão, residem na mais 
geral ilusão da transparência. (A qual se 
opõe o princípio da opacidade do objecto a 
si mesmo e ao sujeito do saber.) 

A intenção crítica do Método toma assim 
uma dupla função: negativa - desarticulan- 
do uma ideologia da passividade (e da sub- 
missão da ciência ao senso do bom senso 
sábio); positiva - elaborando um sistema 
articulado de vigilância teórica, capaz de 
assegurar a ((progressividade)) do Saber e de 
romper os obstáculos epistemológicos que 
surgem a todo o momento, em particular ao 
nível da linguagem. 

Regressando agora ii dimensão do objecto, 
diremos que ele é opaco e mudo; que as suas 
respostas, induzidas pelo questionar, são em 
parte determinadas pelas questões que as 
suscitam; que a crença na Verdade da res- 
posta do objecto é ilusória-pois ela nada 
mais diz que aquilo que se lhe faz dizer. 
A construção científica - especialmente em 
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ciências humanas - é uma construção tran- 
saccional e puramente transaccional. Queda, 
aqui, num radicalismo reZativista.7 É o que 
resta apurar-mas desde já se vê que tais 
afirmações colocam no primeiro plano as 
operações do Sujeito. É, de resto, um pouco 
nesta direcção que parece pender o raciona- 
lismo aplicado de G. Bachelard, por exem- 
plo: «a experiência científica é.. . uma razão 
confirmada)); ((a necessidade da experiência 
é apreendida pela teoria antes de ser desco- 
berta pela observação)); «O vector epistemo- 
16gko vai certamente do racional ao real e 
não o inverso»(2), e isto mesmo que rea- 
lismo e racionalismo se aconselhem sem fim 
mutuamente. (G. Bachelard: Le Nome1 Es- 
prit Scientifique, Paris, P.U.F.). Resta acres- 
centar que qualquer teoria do Sujeito - ou 
mais simplesmente, que o facto de se colo- 
car no primeiro plano as operações do su- 
jeito - não exclui, antes implica, uma refle- 
xão sobre o objecto - tratando-se, neste 
contexto, não de uma hierarquização de dig- 
aidades ou de origens (o que permitiria qua- 
lificar as anteriores afirmações de idealis- 
tas), mas sim de uma questão de polarização 
epistemológica. (Encontra-se, de resto, al- 
guma proximidade entre esta polarização e 
a própria visão piagetiana do conhecimento, 
sendo a separação entre aspectos físicos e 
aspectos lógico-matemáticos apenas de or- 
dem expositiva e não da dimensão do real. 
Não derivam os aspectos físicos do conhe- 
cimento dos aspectos lógico-matemáticos, 

(') O que nos recorda esta afirmação de J. P. 
Sartre: ((0s psicólogos não se dão conta de que 
é tão impossível atingir a essência acumulando 
acidentes, quanto chegar A unidade acrescentando 
indefinidamente algarismos A direita de 0,99. Se 
não têm outro fim senão acumular conhecimentos 
de detalhe, nada há a objectar-lhes; simplesmente, 
não se vê o interesse destes trabalhos de colec- 
cionador. Mas se estão animados ... da esperança 
louvável em si de que se realizará mais tarde, 
com base nas suas monografias, uma síntese 
antropológica, então estão em plena contradição 
consigo próprios (J. P. Sartre: ((Esquisse d'une 
Théorie des Emotionsn, 10, Hermann, Paris). 

evidentemente, mas, na construção do SU- 

jeito - e portanto da sua relação ao mun- 
do-manifesta-se o primado dos segundos. 
No que, como se sabe, Piaget-tal como 
Bachelard-se separa do empirismo e do 
racionalismo kantiano. E a tensão entre o 
p610 subjectivo e o pólo objecta1 faz que 
toda a reflexão sobre o sujeito seja, em si- 
multâneo, uma meditação sobre o objecto). 
€I pela polarização nas actividades do su- 

jeito que uma teoria do objecto se torna pos- 
sível. Desta teoria são conhecidos os eixos 
principais: mesmo as operações mais ele- 
mentares, mesmo o mais automático trata- 
mento de informação, ou a mais simples 
questão, implicam escolhas epistemológi- 
cas-que atingem desde logo o objecto, o 
concreto-pensado de qualquer saber, e o uni- 
verso da prática. As elaborações metodoló- 
gicas encontram aqui uma barreira que im- 
pede a derivação do seu centro de gravidade 
para a infinita interrogação sobre as técni- 
cas de apreensão do «real)). E se o «real» em 
causa for ele próprio já um Saber, a sua 
análise descobre, assim, também, conselhos 
que se revelam decisivos: não se trata de es- 
tudar o rigor formal dos seus métdos e tes  
rias, mas sobretudo de o interrogar em 
ordem a det,erminar o que estas tem-as e 
métodos fazem aos objectos e que objectos 
fazem. 

Acrescente-se que definir o Objecto do 
Saber como objecto construído é ainda con- 
siderá-lo como síntese de múltiplas determi- 
nações, unidade de diversidades: o objecto 
surge como resultodo e não como ponto de 
partida. O que tem uma primeira onsequên- 
cia: o rigor analítico e formal dos conceitos 
ditos operatórios torna-se insuficiente - não 
se aproximem eles das pré-noções? - sendo 
necessário opor-lhes o rigor sintético dos 
conceitos de tipo sistémico - que supõem 
a referência permanente ao sistema com- 
pleto das suas inter-relações. O conceito de- 
fine-se, assim, não pela sua relação ao 
«ieal», mas sobretudo pelo seu modo de de- 
terminação, de formação, e pelas relações 
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que realiza no interior do corpo a que per- 
tence. 

Sendo assim, para uma história dos sabe- 
res com aspirações epistemológicas, o nÚ- 
cleo da problemática não reside na análise 
da sua adequação ao «real», mas na procura 
dos seus modos de determinação e na aná- 
lise do movimento dos seus conceitos e 
objectos. 

3)  A vigilância e a linguagem 

33 claro que a afirmação do primado da 
Razão sobre a Experiência implica também 
uma crítica da linguagem. Esquematica- 
mente, a importância de tal crítica é visível 
na fórmula de Brunswick ((herança de pa- 
lavras, herança de ideias)). Ideia antiga, na 
sua generalidade, pois já Bacon dizia que 
((julgamos governar as palavras quando são 
elas que nos governam e nos mergulham nas 
ilusões das suas falsas aparências». Ideia 
desenvolvida por Herder, continuada por 
Humboldt, sistematizada por L. Wisber- 
ger - embora a um nível mais específico, o 
da participação da língua nos sistemas de 
representação colectiva. A linguagem não é 
um instrumento passivo, mas pelo contrário, 
um agente de produção de representações, 
na constituição de objecto do Saber assim 
como nas operações do seu Sujeito. Daí a 
necessidade de proceder, em paralelo com a 
própria investigação, a uma prática crítica 
da linguagem, crítica lógica e lexicológica. 
Só uma tal crítica -dizem ainda Bourdieu, 
Passeron e Chamboredon-pode trazer A 
luz do dia as falsas problemáticas e as cate- 
gorias falaciosas que a linguagem veicula e 
que ameaçam sempre introduzir-se como 
travestis sábios na língua mais formalizada. 

Destas curtas e sem dúvida esquemáticas 
observações, duas conclusões muito gerais 
se podem extrair: 1."-a descoberta cientí- 
fica e o movimento dos saberes não se redu- 
zem a uma ((leitura do real»-mas pelo 
contrário, dele pressupõem o afastamento 

I 

(ruptura com o real imediato e com as 
configurações perceptivas que ele oferece); 
2." - esta ruptura não se pode realizar só - 
nem essencialmente - com a ajuda de «téc- 
nicas de ruptura)), pois as técnicas são cegas 
e insuficientes para assegurar a coerência 
do conhecimento científico e). 

C) Alguns axiomas 

1." - A epistemologia é uma reflexão so- 
bre a ciência em vias de se fazer. Postulado 
que tomará toda a sua significação no me 
mento em que a concepção arqueológica da 
análise de discursos for discutida. A sua si- 
tuação é central no campo do Racionalismo 
Aplicado - que se coloca entre os poderes 
de rectificação da experiência e as capacida- 
des de ruptura das teorias. 

2."-O erro tem o primado teórico, e 
não a Verdade. Como dizia Bachelard, a 
verdade s6 tem o seu pleno sentido no termo 
de uma polémica. Não há verdade primeira, 
apenas erros primeiros (9. 

3." -Depreciação da intuição - vertente 
negativa de uma crítica cuja vertente posi- 

('1 Em Marx, por exemplo, o recurso B mate- 
mática como instrumento é a este respeito eluci- 
dativo: as hipóteses avançadas por Marx, relativas 
a certas relações funcionais entre elementos eco- 
nómico~, permite a construção de um cálculo 
matemático. A teoria económica de Marx parece 
desembocar necessariamente na construção de 
modelos matemáticos que substituem a anáiise 
conceptual pela análise matemática. «Mas é a 
análise conceptual que fornece a definição de 
estruturas» (V. M. Godelier, op. cit. 11). Visivel- 
mente, não toma muito psicologia tais cuidados, 
descobrindo «objectos, a pariir da aplicação de 
instrumentos. 

(') A afirmação do primado do erro, cujas 
consequências não podem aqui ser devidamente 
analisadas, desemboca na subversão dos discursos 
do método mais ou menos tradicionais, pois p& 
radicalmente em causa a identificação entre Me- 
todo e Lógica reconstruída. O verdadeiro método 
aparece, com efeito, como uma lógica em acto, 
e não como uma organização abstracta, a poste- 
riori, das operações realizadas. 
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tiva é a afirmação do carácter construído do 
objecto científico. 

4." - Posição do objecto como perspec- 
tiva de ideias: afirmação de uma polarização 
revolucionária relativamente ao materia- 
lismo simplista. Polarização móvel, polé- 
mica, que vai da Razão ao Real, para o 
organizar e não para o receber, para o cri- 
ticar e não para o aceitar-mas que não 
recusa ao real de ciência um papel igual- 
mente crítico. (V. G. Canguilhem: «Sur une 
épist enologie concordataire)), in Hom m age 
2 BmheZard, Paris, P. U. F.). 

O) Problemas de Método 

Reafirma-se o princípio de que as ques- 
tões de método não podem ser separadas 
das questões levantadas pela teoria do co- 
nhecimento. Procurou-se assim examinar al- 
guns problemas essencialmente teóricos - 
parecendo necessário agora discutir algumas 
questões metodológicas. 

Porém, dado que nos situamos a nível da 
análise de discursos, é a este nível que se 
situarão os problemas metodológicos a se- 
guir examinados. Problemas que se relacio- 
nam, em primeiro lugar, com a teoria d o  
comentário e com a teoria da leitura. 

1) O que é comentar? 

A elaboração progressiva de uma teoria 
do comentário, de início em estado prático 
(M. Foucault: Histoire de Za Fdie, por ex.), 
e depois mais amplamente delineada, em 
Archéologie du Savoir (M. Foucault: Ar- 
chéologk du Savoir, Paris, Gallimard), não 
está apesar de tudo acabada. 

Assiste-se a flutuações, movimentos de 
reorganização, cuja finalidade essencial e 
permanente é a de construir a possibilidade 
da inte1igibilidad.e do documento, de ultra- 
passar a intenção clássica de «escutar» o do- 
cumento como um ser falador que de si 

mesmo daria a sua própria verdade. A teoria 
do comentário tem também, como se sabe, 
uma intenção critica. fi o que explica algu- 
mas oscilações, alguns excessos - apesar e 
para além dos quais se mantém presente 
uma mesma interrogação: - comentar, o 
que é? I3 analisar o grau de verdade do do- 
cumento, adoptando a démarche clássica da 
comparação? I3 descodificar simplesmente o 
material, com o auxílio de grelhas mais ou 
menos sofisticadas, para nele encontrar uma 
palavra acessível que, de início, se escon- 
deria por detrás de uma forma desconhe- 
cida? O pensamento histórico clássico, a 
estas questões, responderia afirmativamente. 
O documento seria um depósito mnésico, e 
o problema consistiria em averiguar se tal 
memória é correcta ou não, se ela é memó- 
ria de uma consciência clara ou obnubilada. 

Esta temática do documento que fala, 
esta ideia que por detrás do documento há 
um sujeito que age, articula-se com esta ou- 
tra mais geral: a ideia do contínuo, a ideia 
de que os conceitos, as noções, têm, como 
tudo, um crescimento. Pensamento histó- 
rico, que, como nota H. Lefebvre, restringe 
o desenvolvimento ao crescimento, o dife- 
rencial ao original. Como? Estabelecendo 
uma determinação contínua a partir de um 
início fundamental. Como diz ainda H. Le- 
febvre, «O pensamento histórico coloca, por 
detrás das diferenças, uma representação 
unitária que as resolve e dissolve umas nas 
outras: o Tempo Histórico)). Nestas condi- 
ções, como tratar o documento? Reen- 
vinado-o a uma realidade ausente que 6 
necessário descobrir, e cuja especificidade 
fundamental é a da sua génese. O que obri- 
garia a uma perpétua marcha regressiva até 
um imaginário ponto de reabsurção total- 
havendo, como resultado, a incapacidade de 
apreender o objecto na sua especificidade. 

Ora, o que é necessário afirmar desde o 
início, é a especificidade do fenómeno para 
que, uma vez esta atingida, se possa atingir 
o seu processo genealógico. Mas esta especi- 

8 ficidade - como a apreciar? Exercendo so- 
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bre o documento o acto de comentar. Vol- 
tamos de novo A questão: o que é comentar? 

Em primeiro lugar, como diz M. Fou- 
cault, é admitir um excesso do significado 
sobre o significante. I3 admitir que o que se 
diz não é nunca inteiramente o que se que- 
ria ter dito. Primeira condição do comentá- 
rio, sem a qual nada haveria a comentar. 

Mas o não-dito? Necessário se toma admi- 
tir que ele está no próprio documento, ao 
nível do significante, definindo-se então po- 
tencialidades de significação virtual. Como 
mostra ainda M. Foucault, o significado não 
se desvenda senão no mundo visível e pesado 
de um significante que não domina. 

A primeira condição do comentário con- 
siste portanto em não sair do nível que o 
próprio documento define. E o primeiro 
passo a dar consiste na análise da estrutura 
do documento, das formas de enunciação 
que nele estão presentes, das redes de arti- 
culação que definem um feixe de relações 
codificadas - uma sistematicidade. Pode-se 
fazê-lo pondo no primeiro plano a temática 
do contínuo? Parece que não. É, pelo con- 
trário, afirmando a ruptura entre os ((mo- 
mentos)) de construção de um discurso, que 
se poderá inventariar a especificidade destes 
momentos - condição de qualquer análise 
sistemática. 

Esta noção de ruptura terá alguma coisa 
a ver com as rupturas operadas pelo conhe- 
cimento científico no seu desenvolvimento? 
Sim e não. Não, na medida em que as r u p  
turas que aqui se referem são simplesmente 
uma condição de método, uma condição do 
trabalho de pesquisa, enquanto as rupturas 
do pensamento científico de que falava 
Bachelard são reorganizações globais do 
pensamento. Sim, na medida em que as pri- 
meiras são condição metodológica de ave- 
riguação das segundas. 

Mas da ruptura que corta é necessário 
chegar a ruptura que articula. A análise ge- 
nética clássica poderá assim ser vencida por 
uma análise genealógica - com vocação sin- 
tética-se não honuver recusa brutal em 

passar por uma indagação das estruturas. 
Acrescente-se, porém, que não podemos fe- 
char-nos num círculo estrutural rígido, h 
maneira de M. Foucault, o que interdiria 
que se pensasse o processo de construção, 
a questão do desenvolvimento - acabando- 
-se por restringir o espaço da análise ao dis- 
curso, o universo da teoria (que afirma a 
construtividade) ao universo do método (que 
afirma a discontinuidade). 

2) A leitura sintomal 

O princípio desta ((maneira de ler)), enun- 
ciado por L. Althusser, manifesta-se já na 
questão, de aparência ingénua (ou insólita), 
mas de facto carregada de sentido: «O que é 
ler?)). Ler é escutar uma palavra escrita. 
Banalidade sem consequências. Porém, sa- 
be-se, como indica o próprio Althusser, evo- 
cando Freud, que ((escutar, e portanto falar 
(e guardar o silêncio) quer dizer, e que este 
querer dizer do falar e do escutar descobre, 
sob a inocência das palavras e da escuta, a 
profundidade.. . de um segundo, inteira- 
mente outro discurso...)). A leitura não é 
portanto uma simples recepção da informa- 
ção, ela não é o simples culminar desta acti- 
vidade elementar que traz a um receptor, 
através de um canal, o que o emissor comu- 
nica. É mais e outra coisa. B que nessa 
simples actividade existem sistematicamente 
ruídos que perturbam a comunicação e 
transfiguram os seus conteúdos. De que ruí- 
dos se trata, no terreno que é o nosso? De 
interferências provocadas pela acção infati- 
gável de outros discursos (o do inconsciente, 
sem dúvida, mas também, e sobretudo no 
caso que nos ocupa, o das ideologias, das 
instituições, etc.). O que produzem estes 
«ruídos», estas ((interferências))? Erros de 
visão, lapsos. Onde? No sujeito que escreve 
e no sujeito que lê. Mas o que determina, 
assim, tais lapsos? O que é que produz, em 
última instância, a partilha entre o visível 
e o invisível? Não tanto o estádio evolutivo 
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do conhecimento; ainda menos o aparato 
técnico de que o Olhar se pode armar; me- 
nos ainda a capacidade do sábio ou o enge- 
nho do investigador. O Discurso que em ú1- 
tima instância determina o Visível e consti- 
tui o Invisível é o discurso plural do próprio 
cmpo teórico em que o Olhar se exerce; o 
que determina os limites do visível e do in- 
visível são finalmente as posições que um 
problema pode ocupar num campo do Saber 
determinado C). Enfim, acrescente-se, para 

. melhor especificar esta dicotomia Visível/ 
/Invisível, que o Invisível não é o que não 
é visto, mas o que sendo visto, não é inte- 
grado na visão ela própria: o erro do Olhar 
respeita h Visão, não ao «objecto» (*) (Cf. 
L. Althusser: Lire Le Capital, Fr. Maspero). 

A concepção althusseriana da leitura sin- 
tomal fornece-nos portanto preciosas indica- 
ções de método: a cada discurso é necessá- 
no atribuir as suas faltas, as suas ausências, 
e estabelecer as razões de tais faltas pro- 
curando-as no Discurso sem sujeito que é a 
problemática e o campo teórico em jogo. 

E)  Os movimentos da análise 

passo consiste em evacuar da armadura teó- 
rica os operadores de síntese (cf. M. Fou- 
caut, op. cit.): tema, obra, livro - operado- 
res que não são confundíveis com os concei- 
tos sintéticos aatrás referidos, e que fariam 
correr riscos ao pretender assumir a respon- 
sabilidade de uma unificação para a qual não 
tem competência. Pelo contrário, é da dis- 
persão que se deve partir, construindo de- 
pois as unidades discursivas fundamentais. 

Por exemplo, entre um Broussais e um 
Janet há mais hiato que continuidade, sendo 
impossível pensar como unidos, a priori, os 
seus pensares, numa categoria geral como 
Pscopatologia, Psiquiatria ou Medicina. Ora, 
tradicionalmente, postula-se sem mais a sua 
comum inserção num mesmo campo global. 
Mais legítimo será, & partida, afirmar a 
diferença, mesmo que, mais tarde, se venha 
a descobrir uma hipotética identidade de 
Campo. 

Como conceber então esta identidade? 
M. Foucault, entre outros, sugere-nos que 
se possa falar de unicidade de campo de 
cada vez que for possível descrever, entre 
um certo número de enunciados, um mesmo 

(') Assim, por exemplo, o que faz a especifi- 
cidade da obra de Pinel é o facto de ele integrar, 
ab initio, as suas reflexões no quadro de uma 
antropologia vitalista - ao contrário de um Co- 
lombier que as integrava no terreno de um saber- 
-fazer tendo como finalidade a rentabilidade tera- 
pêutica imediata; análises deste tipo se poderiam 
também aplicar ao diálogo FreudIJanct, etc. 

(") Exemplo espectacular: Luigi di Mondini, 
no século XIV, introduz a excisão no cadáver, 
enquanto o professor lia a lição de Anatomia. 
Ora, a Anatomia da época devendo particulares 
favores ao porco e ao macaco, acontecia que ao 
cadáver não correspondia regularmente o con- 
teiido da lição. Concluía-se que a Natureza tinha 
mudado. 

2 )  Os objectos do Saber 

Foi acima afirmado que não é suficiente 
olhar para ver: os objectos do saber são 
produtos. Estes produtos, como quaisquer 
outros, são determinados, na sua estrutura 
e significação, pelos meios de produção uti- 
lizados: pelo seu sistema de produção. 

Quais as componentes de tal sistema? 
Como determinar a especificidaáe de tal ou 
tal produto científico? Como analisar, em 
suma, o seu processo de formação? 

Mais uma vez, é a Arqueologia da Saber 
que nos fornece as mais lúcidas respostas. 
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-0 primeiro passo a dar consiste em 
determinar as superfícies de emergência dos 
objectos dos discursos. Superfícies que são 
a sociedade global, os grupos sociais, as ins- 
tituições, a família, etc. Considerando, a 
título de exemplo, o objecto ((doença men- 
tal)), é evidente que é a nível dos agentes 
sociais reais que se delimita em primeira 
aproximqão o «normal» e o ((aberrante)), 
o ((integradojassimilado)) e o ((desviante)). 
São as várias formas e forças sociais que 
fornecem um código onde o aberrante se 
manifesta-aberrante que é tanto mais 
necessário quanto é, provavelmente, con- 
dição de estrutura, coerência e significação 
dos próprios grupos sociais('). 

As ((superfícies de emergência)) fornecem 
portanto a matérbprima ou matéria bruta 
sobre a qual os discursos vão exercer o seu 
funcionamento. 

-Porém, há que reconhecer que estas 
superfícies não vão além do universo do 
possívd Nem todos os possíveis são actua- 
lizados no Discurso. Pelo contrário, são deli- 
mitados por instâncias sociais ((responsáveis)) 
(idóneas, etc.), capazes de suportar o peso 
de m a  tradição e de uma cultura. Instâncias 
responsáveis (idóneas, etc.) que são portanto 
instâncias de delimitqão. Exemplos: a M e  
dicina (nem todo o Mal é doença, etc.), 
Penalidade (responsabilidade do criminoso/ 
/irresponsabilidade do louco), Religião (pos- 
sessão, pecado, castigo), etc. 

O aaberrante)) não é pois imediatamente 
«anormal»: entre um e outro inscreve-se um 
vasto trabalho de delimitação. 

C) Uma história da aaberraçãou está por fazer; 
mas é sabido, de qualquer forma, por exemplo, 
que a criminalidade s6 foi parcialmente associada 
ti loucura ou A degenerescência a partir do mo- 
mento em que um Código Penal rigoroso foi 
elaborado, momento em que a sociedade burguesa 
invadiu e foi invadida pela penalidade; da mesma 
maneira, seria demonstrável que as ((perturbações 
sexuais)), a ((psychopathia sexualisn só se tornou 
possível como tradução sábia da diferenciação 
social entre ((sexualidade sã» e ((sexualidade aber- 
ranteu, etc. 

- Mantendo-nos no mesmo campo, deve 
mos acrescentar que o «anormal» é pouco 
ainda. 

Ele próprio deve ser especificado. Como? 
Pelas suas divisões, pelas suas diferenciações 
internas. Tornar-se-á então necessário estu- 
dar as grelhas de diferenciação utilizadas. 
Estas grelhas correspondem a ((pontos de 
vista)), a ((técnicas de observação)) que, va- 
riando, constroem objectos diferentes - tão 
«reais» uns quanto outros, pois do real só 
se vê o que a grelha utilizada permite ver. 
Os debates corpo/espírito, organicismo/psi- 
cogeneticismo, com as suas correspondentes 
categorias de espacialidade e temporalidade 
são, em parte, disto um bom exemplo: se o 
debate prossegue ao longo dos séculos é por- 
que existem filtros perceptivos diversos, de 
tal forma que o visível de uns é pura ima- 
ginação, para outros. 

3) Parece porém este conjunto de super- 
fícies de emergência, de instâncias de deli- 
mitação, de grelhas de diferenciação, um 
corpo desunido. Põe-se portanto a questão 
de saber o que unifica o seu funcionamento. 
Pode-se talvez responder evocando a cadeia 
institucional que o Saber percorre e que O 
percorre. I3 que há uma espécie de aparelho 
do conhecimento, um aquém do Saber que 
dele é condição, e que está, em pleno, em 
jogo no sistema que determina a especifici- 
dade do Discurso. Assim, por exemplo, o 
familiarismo da compreensão psiquiátrica e 
picopatológica não corresponde a uma eVi- 
dência da natureza, mas traduz o facto, 
entre outros, de se ter constituído uma ho- 
mologia estrutural entre o próprio aparelho 
familiar na sua versão dominante, o apa- 
relho escolar nas suas modalidades tradicio- 
nais de funcionamento, e o aparelho psi- 
quiátrico nas suas manifestações asilares e 
derivados. 

As relações entre os diversos aparelhos 
institucionais da sociedade asseguram uma 
mediação entre as várias instâncias de con- 
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trolo e de auto-regulação, e apontam para 
uma modalidade marcadamente dialéctica 
de compreensão das especificidades e modos 
de formação dos discursos. De facto, esta 
modalidade de compreensão não é unidirec- 
cional. As superfícies de emergência são 
sensíveis aos objectos-ideias produzidos, e 
tendem a ajustar-se também às formas de 
codifiabilidade propostas pelas instituições 
e discursos dominantes; quer dizer, há tam- 
bém acção constitutiva das instituições-dis- 
cursos sobre as superfícies de emergência 
dos seus próprios objectos. Não é, por exem- 
plo, absurdo ver nos fenómenos de histero- 
-cultura processos deste género. 

F )  Os discursos não se reduzem aos seus 
objectos nem sua ((sintaxe)). Eles são ainda 
«modos de falar)), ((maneiras de dizer)), pro- 
cessos de raciocinar, e deles fazem parte 
tanto os conhecimentos que veiculam como 
as analogias e metáforas que utilizam. Todos 
os discursos manifestam várias formas de 
enfrentar (e constituir) o seu objecto. Ainda 
no dom’nio da Psicopatologia e da Psicolo- 
gia clínica, ou da Psiquiatria: descrição de 
qualidades, detecção de sinais, análises ex- 
perimentais, investigações biológicas, inter- 
pretações «morais», etc., não são, decerto, 
formas diferentes mais igualmente possíveis 
de falar do mesmo objecto, mas processos 
diferenciados de construir objectos dife- 
rentes. 

Existindo vários modos de enunciação, 
ligados a objectos diversos, põe-se o proble- 
ma não só do «regime de sua existência)), 
mas também o da sua possibilidade. 

Claro que a possibilidade dos vários mo- 
Idos de enunciação pode ser determinada 
pela própria cadeia de superfícies de emer- 
gência-instâncias de delimitação-grelhas de 
diferenciação-corpos institucionais. Alguma 
coisa porém sobrará: é que os vários registos 
discursivos são também, provavelmente, tor- 
nados possíveis por algumas particularida- 

des do próprio objecto do conhecimento. 
Será então necessário - invertendo uma 
afirmação de M. Foucault- interrogar a 
linguagem na direcção para que reenvia e 
não só na dimensão que a dá. O que aponta 
para uma última dimensão da análise dos 
discursos: a dimensão semântica, que insti- 
tui o conteúdo e coloca o conhecimento ao 
seu nível trans-linguístico (A. Schaft). 

O estudo do modo de constituição de um 
Saber exige portanto também a abordagem 
dos modos de correspondência entre o 
mundo dos discursos e o mundo dos objec- 
tos, pondo-se, por isso, igualmente, a ques- 
tão de saber, a cada momento, o que fazem 
os discursos aos seres reais que transformou 
em seus objectos. E é aqui que se exerce, 
com toda a amplitude, a função critica de 
qualquer reflexão sobre o Saber. 

Mais do que ao nível da análise das coe- 
rências internas e das correspondências en- 
tre os vários elementos de uma arquitectura 
conceptual, é no campo da acção real dos 
conceitos que se torna inevitável tomar po- 
sição. E esta tomada de posição não expres- 
sa, sem dúvida, mais do que a incursão do 
Político no terreno reflexivo, a irrupção da 
praxis social real no campo da Filosofia e 
da Ciência. Referência política que é refe- 
rência antropológica, pois, em Última ins- 
tância, a grande questão que se levanta é 
a de reconhecer se (e como) as diversas 
formas de Saber são modalidades de domes- 
ticação do Homem ou processos de auto- 
-apropriação do seu próprio real e, nessa 
medida, momentos do evoluir para uma 
maior Liberdade. 

RÉSUMÉ 

En affirmant Ia vocation historique d’une 
epistemologie des ((Sciences hwnaines)), I ’au- 
teur s’interrogue sur les conditions de ri- 
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guer d’un te1 abordage. Après aviar passé 
an révw quelques-uns de principles fonda- 
mentaux de rationdisme appliquée et de 
l’archéotagie de savoir, i1 suutient ta nécés- 
sité d’une dimension sémantique dans I’ana- 
lyse des Discours, et Ia nécéssité, également, 
de considerer, dans cette analyse, les actes 
reels que, d partir des Savoirs, on vknt 2 
infliger aux acteurs smiaux reels, CELUC indi- 
vidus, etc. I1 y voit t’inévitable présence 
d’un referentiel politico-mthropologique. 
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